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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Promotoria de Justiça de XXXXXXXXXX/PE

RECOMENDAÇÃO Nº XX/XXXX
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu(sua) Promotor(a) de Justiça adiante assinado(a), em exercício na Comarca de XXXXXXX/PE, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, com fulcro no art. 129, inc. II, da Constituição Federal; art. 26, incs. I e IV, c/c o art. 27, incs. I e II, parágrafo único, inc. IV, da Lei Federal nº 8.625/93; art. 5º, incs. I e II, parágrafo único, inc. IV c/c o art. 6º, inc. I, da Lei Complementar Estadual nº 12/94; e art.201, inc. VIII e §§ 2º e 5º, alínea “c”, da Lei nº 8.069/90, e
CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição constitucionalmente vocacionada à defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos do art. 127 da Constituição Federal, tendo por uma de suas atribuições “zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis”, nos termos do art. 201, VIII, da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA);
CONSIDERANDO que o Ministério Público pode efetuar recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública afetos à criança e ao adolescente, fixando prazo razoável para sua perfeita adequação (ECA, art. 201, § 5º, alínea “c”);
CONSIDERANDO que é dever do Poder Público assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária (art. 227, CF/88), e que o art. 5º, da Lei 8.069/90, dispõe que nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais e que o Conselho Tutelar é fundamental na observância dessa regra;
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos na Lei nº 8.069/90 (ECA, art. 131);
CONSIDERANDO que deve constar da Lei Orçamentária Municipal previsão dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar (art. 134, parágrafo único, da Lei Federal nº 8.069/90);
CONSIDERANDO que a garantia de prioridade compreende a destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e juventude, na forma do art. 4º, parágrafo único, alínea “d”, do Estatuto da Criança e do Adolescente;
CONSIDERANDO que o art. 135, do Estatuto da Criança e do Adolescente, indica que “o exercício efetivo da função de conselheiro constituirá serviço público relevante e estabelecerá presunção de idoneidade moral”;
CONSIDERANDO haver sido constatado, por este Órgão Ministerial, que os dois Conselhos Tutelares do Município de XXXXXXX-PE estão funcionando sem a adequada e indispensável estrutura, conforme apurado nos Inquéritos Civis nºs XX/20XX e 0XX/20XX, em tramitação nesta Promotoria;
CONSIDERANDO as conclusões apontadas nos Pareceres Técnicos nºs XX/201X e XX/201X, elaborados pela Gerência Ministerial de Arquitetura e Engenharia, conforme requisição desta Promotoria de Justiça para instrução dos referidos Inquéritos Civis;
CONSIDERANDO que tais Pareceres Técnicos apontam gravíssimos problemas estruturais nos imóveis onde funcionam os Conselhos Tutelares de XXXXXXX, como, por exemplo, no Conselho Tutelar – Região I, estrutura de sustentação da caixa d´água com fissuras e armaduras expostas em estado de corrosão, pontos de infiltração, vidros quebrados, fiação elétrica aparente, equipamentos com instalação elétrica inadequada, mau cheiro nos banheiros por problema recorrente na fossa, além da ausência de extintores ou quaisquer dispositivos de combate a incêndios; e no Conselho Tutelar – Região II, laje em más condições (recomendando-se isolamento da área a fim de evitar acidentes), problemas hidrossanitários (descarga sanitária defeituosa, torneira quebrada, tubulação de água e fiação elétrica expostas, forte mau cheiro), deficiências nas instalações elétricas (frequentes quedas de energia, fiação aparente, interruptores danificados ou sem funcionamento adequado, aterramento elétrico improvisado, entre outros, podendo inclusive ocasionar acidentes), além da ausência de extintores ou quaisquer dispositivos de combate a incêndios;
CONSIDERANDO que tal situação foi devidamente documentada através de fotografias, tendo sido dada integral ciência dos citados Pareceres Técnicos ao Sr. Secretário Municipal de Desenvolvimento Social, Sr. XXXXXXX, no dia xx/xx/xxxx, o qual se limitou a informar a esta Promotoria de Justiça que “está providenciando cotações com empresas especializadas em reforma e manutenção predial com o objetivo de atender as demandas apresentadas”, não havendo mais notícias de quaisquer ações efetivas voltadas à resolução dos problemas apontados;
CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Cidadania e Direitos Humanos já tinha sido cientificada, por esta Promotoria de Justiça, quanto a problemas nas condições de funcionamento dos Conselhos Tutelares de XXXXXXX, desde xx/xx/xxxx (Ofício nº xxx/xxxxx), não se registrando apresentação de resposta;
CONSIDERANDO que a omissão do MUNICÍPIO DE XXXXXXX, consistente em não fornecer os recursos e a estrutura necessários para o adequado funcionamento do Conselho Tutelar vem acarretando indiscutível e inevitável prejuízo à comunidade, às crianças e aos adolescentes, negligência esta que fere flagrantemente as normas contidas na Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do Adolescente, além de possibilitar a ocorrência de sérios acidentes à população atendida e aos próprios Conselheiros Tutelares;
CONSIDERANDO o disposto no art. 134 da Lei nº 8.069/90, com redação conferida pela Lei nº 12.696/2012, de que Lei Municipal disporá sobre o local, dia e horário de funcionamento do Conselho Tutelar;
CONSIDERANDO a necessidade de o município de XXXXXXX-PE adequar-se às normas da legislação federal relativa à política de atendimento dos direitos da infância e juventude;
CONSIDERANDO a urgência na resolução dos problemas detectados, em função do respeito ao princípio constitucional da dignidade da pessoa humana (art. 1º, inc. III,CF), bem como da necessidade de serem verdadeiramente implementados os direitos elencados na Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do Adolescente, sendo obrigação dos Municípios, em virtude do cumprimento da política de atendimento insculpida a partir do art. 86 do Estatuto da Criança e do Adolescente, garantir a aplicação prática das medidas previstas em tal diploma legal; 
CONSIDERANDO que regem a política da infância e juventude o princípio constitucional da Prioridade Absoluta (art. 227, caput, da CF/88 e art. 4º, do ECA) e da municipalização do atendimento (art. 88, inc. I, da Lei nº 8.069/90);
RECOMENDA ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal de XXXXXXX/PE, Sr. XXXXXXX, bem como ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Social, Cidadania e Direitos Humanos, Sr. XXXXXXX, que:
1) IMEDIATAMENTE, tomem todas as medidas para garantir a segurança e o bem-estar da população atendida nos Conselhos Tutelares de XXXXXXX, bem como dos próprios conselheiros tutelares, providenciando todas as ações para sanar os problemas estruturais constatados nos imóveis dos Conselhos Tutelares de XXXXXXX (Regiões I e II), conforme apontado nos Pareceres Técnicos nºs xx e xx.
2) IMEDIATAMENTE, seja regularizado o fornecimento dos materiais e insumos necessários ao bom funcionamento dos serviços dos Conselhos Tutelares de XXXXXXX, tais como material de limpeza, papel, caneta, lápis, pastas, material de escritório, telefones, impressoras (e respectivo material de impressão), computadores, máquina fotográfica, água potável, bebedouro, geladeira, dentre outros;
3) No prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da publicação desta Recomendação no Diário Oficial, sejam sanados os seguintes problemas nos Conselhos Tutelares de XXXXXXX: 
a) ausência de serviço de internet e e-mail funcional para os conselheiros tutelares, inclusive para utilização do Sistema de Informação para a Infância e Adolescência – SIPIA, que constitui um sistema de registro e tratamento de informação com abrangência nacional, criado para subsidiar a adoção de decisões governamentais nas políticas para crianças e adolescentes (endereço para acesso na Internet: http://www.sipia.gov.br/.);
b) manutenção dos automóveis destinados aos Conselhos Tutelares e respectivo abastecimento regular, com os devidos controles (quilometragem x serviços realizados x consumo de combustível);
c) necessidade de garantir a proteção do patrimônio e, via de consequência, das pessoas que se encontrem no interior dos respectivos Conselhos Tutelares, através da disponibilização de membros da Guarda Municipal;
d) necessidade de garantir um mínimo de dois treinamentos anuais para melhor desempenho das funções dos conselheiros tutelares (art. 70-A, inc. III, art. 92, §3º e art. 134, parágrafo único, todos da Lei nº 8.069/90);
e) mobiliário e equipamentos de uso do serviço (armários, computadores, impressoras, sofás, cadeiras, mesas etc.) não adequados às necessidades da instituição e dos acolhidos, bem como da equipe técnica;
f) ausência de equipe interprofissional composta de, no mínimo, 01 psicólogo e 01 assistente social à disposição dos Conselhos Tutelares;
g) ausência de espaço de recepção para crianças, com brinquedos, assentos e outros objetos que construam ambiente adequado e convidativo à criança e ao adolescente;
h) ausência de salas de atendimento aptas a garantir o acolhimento e o sigilo necessários ao desempenho das funções dos conselheiros;
i) necessidade de conserto dos pisos e dos ventiladores dos Conselhos Tutelares;
j) Que o Município de XXXXXXX encaminhe à Câmara de Vereadores, ao devido tempo, proposta orçamentária que contemple a previsão dos recursos necessários ao bom funcionamento dos Conselhos Tutelares, mediante prévia consulta aos membros do referido órgão e ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA.
DETERMINA, ainda, à Secretaria desta Promotoria de Justiça que remeta cópia da presente Recomendação:
1) ao Exmo. Sr. Prefeito de XXXXXXX/PE, Sr. XXXXXXX, bem como ao Exmo. Secretário Municipal de Desenvolvimento Social, Cidadania e Direitos Humanos, Sr. XXXXXXX, para conhecimento e adoção das providências necessárias, solicitando que informem a esta Promotoria de Justiça sobre o acolhimento dos seus termos, no prazo de 10 dias;
2) ao Ilmo. Sr. Presidente do CMDCA, para fins de divulgação desta Recomendação na página do órgão na rede mundial de computadores, bem como aos Conselhos Tutelares e ao Juízo da Infância e Juventude desta comarca, para conhecimento;
3) à Secretaria-Geral, em meio digital, para fins de publicação no Diário Oficial; 
4) ao Conselho Superior e ao CAOPIJ/MPPE, este último por via eletrônica, para conhecimento.
Autue-se. Registre-se no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes.
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